
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.506 - SP 
(2018/0204102-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E 

URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CDHU 
ADVOGADOS : JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA  - SP166291 
   FRANCIANE GAMBERO E OUTRO(S) - SP218958 
AGRAVADO  : MÚLTIPLA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JANICE INFANTI RIBEIRO ESPALLARGAS  - SP097385 
   ARTHUR NUNES BROK E OUTRO(S) - SP333605 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS. 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA SUA INOCORRÊNCIA. FALTA DE 

IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de ação ajuizada em face da Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, objetivando a parte autora obter 

indenização pelos prejuízos sofridos em decorrência de quebra de equilíbrio 

econômico-financeiro de contrato administrativo.

III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face 

da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles").

IV. Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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